
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1005564 - MS (2025/0183783-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PATRICK RECALDE CARVALAN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DE DROGAS EHABEAS CORPUS
DESOBEDIÊNCIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA CONDENAÇÃO
IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. UTILIZAÇÃO
INDEVIDA DO . INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DEWRIT
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática que indeferiu liminarmente a
impetração, quando utilizada indevidamente como uma espécie de
“segunda apelação” para revisar a condenação imposta e mantida pelas
instâncias ordinárias, o que desvirtua a finalidade do  ehabeas corpus
contribui para o acúmulo de processos no Superior Tribunal de Justiça.
Precedente.
2. Hipótese em que não há ilegalidade na exasperação da pena-base em 4
/5, em razão da expressiva quantidade de entorpecente apreendido (1.216
kg de maconha). Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,28/08/2025 03/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .04 de setembro de 2025
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1005564 - MS (2025/0183783-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PATRICK RECALDE CARVALAN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DE DROGAS EHABEAS CORPUS
DESOBEDIÊNCIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA CONDENAÇÃO
IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. UTILIZAÇÃO
INDEVIDA DO . INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DEWRIT
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática que indeferiu liminarmente a
impetração, quando utilizada indevidamente como uma espécie de
“segunda apelação” para revisar a condenação imposta e mantida pelas
instâncias ordinárias, o que desvirtua a finalidade do  ehabeas corpus
contribui para o acúmulo de processos no Superior Tribunal de Justiça.
Precedente.
2. Hipótese em que não há ilegalidade na exasperação da pena-base em 4
/5, em razão da expressiva quantidade de entorpecente apreendido (1.216
kg de maconha). Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (Petição n. 568.516/2025) interposto por
PATRICK RECALDE CARVALAN contra a decisão da lavra deste Relator (fls. 362
/363), que indeferiu liminarmente a impetração, a seguir ementada:

PENAL. . TRÁFICO DE DROGAS E DESOBEDIÊNCIA.HABEAS CORPUS
DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA E
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MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO WRIT
. INVIABILIDADE. FORMULAÇÃO DE PRETENSÕES INFUNDADAS.
INEXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO.

Inicial indeferida liminarmente.

Sustenta o agravante, inicialmente, a possibilidade de utilização do parawrit 
revisão da condenação imposta e mantida pelas instâncias ordinárias – configurando
constrangimento ilegal de fácil percepção, o que, além de tornar dispensável o
revolvimento do material fático-probatório, comporta, inclusive, nos termos do que
dispõe o art. 654, § 2º do CPP, a concessão, ex officio, da ordem, independentemente

 (fl. 373) – e, no mérito, ratifica os argumentos da impetração,do trânsito em julgado
pretendendo a revisão da dosimetria, com a alteração da fração de exasperação da
pena-base de 4/5 para 2/5, sustentando desproporcionalidade (fls. 375/376).

É o relatório.

VOTO

A decisão repreendida – que manteve a condenação do agravante por
tráfico de drogas e desobediência a 10 anos e 6 meses de reclusão; 17 dias de
detenção e 1.050 dias-multa, proferida na Ação Penal n. 0803154-23.2023.8.12.0019
(da 2ª Vara Criminal da comarca de Ponta Porã/MS) – não comporta reparos.

Primeiro, porque a via eleita foi indevidamente utilizada como uma espécie
de “segunda apelação”, como forma de revisar a condenação imposta e mantida pelas
instâncias ordinárias, o que é inadmissível, pois tal conduta termina por contribuir para
o acúmulo de processos neste Superior Tribunal sem solução definitiva e desvirtua a
finalidade do writ (HC n. 790.078/SC, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN
de ; e AgRg no HC n. 918.369/SC, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 17/12/2024

).24/9/2024

Ademais, não foi demonstrado constrangimento ilegal apto a subsidiar a
concessão de ordem de ofício, pois a pena-base foi corretamente exasperada em 4/5,
em razão da quantidade de entorpecente apreendido – cuida-se da apreensão de

(fl. 18) –, não seelevada quantidade de droga - mais de 1 tonelada de maconha 
mostrando desproporcional.

Confira-se: AgRg no HC n. 936.949/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg no HC n.27/8/2024 3/9/2024
825.934/MS, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em , DJe de 1º/9/2023.28/8/2023

Em razão disso,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.005.564 / MS
Número Registro: 2025/0183783-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00012015720238120019 08031542320238120019 12015720238120019 8031542320238120019

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : PATRICK RECALDE CARVALAN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRICK RECALDE CARVALAN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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